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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PARA OS EXERCICIOS SOCIAIS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DEZEMBRO DE 2023

RESERVAS DE LUCROS
C A P I T A L RESERVA INCENTIVO RETENÇÃO LUCROS T O T A L

D I S C R I M I N A Ç Ã O S O C I A L LEGAL FISCAIS de LUCROS ACUMULADOS

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 86.710.164 14.188.464 4.391.471 372.291.343 0 477.581.442
Crédito Presumido do ICMS-Complem. (2017 a 2022) 83.877.990 -83.877.990 0 0
Distribuição de Lucros -169.782.760 - -169.782.760
Lucro Liquido do exercicio 88.616.484 88.616.484
Destinação do Lucro:
Reserva Legal 5.316.989 -5.316.989 0
Dividendos obrigatórios 19.4 -4.164.975 -4.164.975
Incentivo Fiscal-SUDENE 2.540.997 2.540.997
Incentivo Fiscal-Crédito Presumido ICMS 24.007.368 -24.007.368 0
Retenção de Lucros 55.127.152 -55.127.152

0
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 86.710.164 19.505.453 114.817.826 173.757.745 0 394.791.188
Ajustes de exercícios anteriores 192.671 0 192.671
Lucro Liquido do exercicio 56.304.437 56.304.437
Distribuição de Lucros 0
Dividendos obrigatórios 19.4 -2.815.222 -2.815.222
Incentivo Fiscal-SUDENE 19.2 e 19.3 3.269.050 3.269.050
Incentivo Fiscal-Crédito Presumido ICMS-19.2 e 19.3 25.707.323 -25.707.323 0
Retenção de Lucros 27.781.892 -27.781.892 0
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 86.710.164 19.505.453 143.794.199 201.732.308 0 451.742.124
NOTA: DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no
Brasil, as quais abrangem a legislação societária e os pronunciamentos, as orientações e as intepretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos
Contábeis CPC, e de acordo com os dispositivos contidos nas Leis nº 6.404/76, nº 11.638/07 e nº 11.941/09, observados os seus procedimentos e os
demais exigidos pela legislação em vigor. As notas explicativas completas, juntamente com o Parecer da Sá Leitão Auditores S/S no período de 2024
e 2023 , que encontram-se à disposição na sede da companhia.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Valores expressos em reais - R$, exceto quando de outra forma mencionado)

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2024
E DEZEMBRO DE 2023 - EM REAIS

A T I V O Notas
C I R C U L A N T E Explicati. 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e equivalentes de caixa 4 233.024.537 179.869.196
Contas a Receber de Clientes 5 11.502.706 57.840.417
Estoques 6 92.416.230 51.226.915
Ativo biológico 7 16.228.054 16.500.263
Tributos a recuperar 8 26.388.701 28.879.488
Outros créditos e valores 482.055 454.499
Total dos Ativos Circulantes 380.042.283 334.770.778
NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
Partes relacionadas 18 127.144 127.144
Depósitos judiciais 9 5.721.869 3.416.744
Outros créditos 335.717 377.310
Investimentos 10 154.356.492 132.786.490
Imobilizado 11 63.712.095 58.042.880
Ativo biológico 11 8.539.920 10.823.811
Total dos Ativos Não Circulantes 232.793.237 205.574.379
TOTAL DO ATIVO 612.835.520 540.345.157
P A S S I V O Notas
C I R C U L A N T E Explicat. 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores 12 27.335.397 25.093.637
Empréstimos e Financiamentos 13 6.497.236 96.185
Salários,provisões e contrib. sociais 14 11.878.842 10.984.699
Impostos e contribuições a recolher 15 25.656.952 24.435.537
Obrigações com clientes 1.944.659 2.456.059
Parcelamentos de tributos 16 400.258 378.760
Outras contas a pagar 923.457 964.525
Total dos Passivos Circulante 74.636.801 64.409.402
NÃO CIRCULANTE
Parcelamentos de Tributos 16 1.547.468 1.843.822
Juros s/capital próprio e dividendos 18 e 19.4 76.811.129 73.995.907
Partes relacionadas 18 416.999 416.999
Provisões p/riscos cíveis.trab. e fisc. 17 7.680.999 4.887.839
Total dos passivos não circulantes 86.456.595 81.144.567
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 19
Capital social 19.1 86.710.164 86.710.164
Reserva de lucros 19.3 365.031.960 308.081.024
Total do Patrimônio Líquido 451.742.124 394.791.188
TOTAL DO PASSIVO 612.835.520 540.345.157

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
FINDOS EM 31/12/2024 e 31/12/2023 - EM REAIS

Notas
Explicat. 31/12/2024 31/12/2023

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 21 253.987.918 266.054.727
22 -165.622.525 -181.098.427

( - ) Custos dos Produtos Vendidos
88.365.393 84.956.300

LUCRO BRUTO OPERACIONAL
RECEITAS ( DESPESAS )OPERAC.
Despesas comerciais 22 -3.013.790 -1.566.817
Despesas gerais e administrativas 22 -73.749.267 -52.475.506
Outras Receitas(desp.) operac. 22 7.534.337 8.732.818

-69.228.720 -45.309.505
RESULT. OPERACIONAL ANTES

DA EQUIV. PATRIMONIAL 19.136.673 39.646.795
Resultado da equiv. patrimonial 10 23.695.002 34.706.481
RESULT. OPERAC. ANTES DO

RESULTADO FINANCEIRO 42.831.675 74.353.276
RESULTADO FINANCEIRO
Receitas financeiras 23 31.233.789 23.981.757
Despesas financeiras 23 -7.179.871 -1.946.595

24.053.918 22.035.162
LUCRO(PREJU.) ANTES DOS IMP. 66.885.593 96.388.438
Imposto de Renda e Contrib. Social -10.581.156 -7.771.954
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 56.304.437 88.616.484
Lucro Líquido por lote de mil ações 3,4691 5,4600
DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRODE 2024 E 2023 (EmReais)

Período de 12 (Doze) Meses
2024 2023

Lucro líquido do exercício 56.304.437 88.616.484
Outros resultados abrangentes - -
Resultado Abrangente 56.304.437 88.616.484
DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCICIOS FINDOS EM 31/12/2024, 31/12/2023 EM REAIS
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIV. OPERAC. 31/12/20243 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 56.304.437 88.616.484
Ajustes para reconciliar o Lucro Líq. do Exe.
com caixa gerado pelas atividades operac.:
Resultado da equiv. Patrimonial 10 -23.695.002 -34.706.481
Depreciações e exaustões 11.663.165 12.168.477
Consumo de Ativo Biológico 33.038.307 33.028.851
Provisão para riscos cíveis e trab. 2.793.160 1.007.020
Variações monetárias, cambiais e juros líq. 1.077.313 0
Variação monetárias,cambiais e juros líq.

Baixa líquida ativo imobilizado 192.843 631.683
81.374.223 100.746.034

(Aumento) Redução de ativos operac.:
Contas a receber de Clientes 46.337.711 -16.940.054
Estoques -41.189.314 3.635.647

Tributos a recuperar 2.490.786 -1.800.513
Outros Créditos e valores -27.556 -929.295
Depósitos judiciais -2.305.126 -170.910

5.306.501 -16.205.125
(Aumento) Redução de passivos operac.:
Fornecedores 2.241.760 654.235
Obrigações Sociais e trabalhistas 894.143 -274.270
Impostos e contribuições 4.386.782 -172.069.617
Obrigações com clientes -511.400 2.212.975
Parcelamento de Tributos 21.497 -946.835
Outras contas a pagar -41.067 111.274

6.991.715 -170.312.238
CAIXA LÍQUIDO GERADO NAS

ATIVID. OPERACIONAIS 93.672.439 -85.771.329
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES

DE INVESTIMENTOS:
Aplicação em bens do imobilizados -15.241.333 -10.107.239
Aquisição de ativo biológico -32.766.098 -27.683.527

-48.007.431 -37.790.766
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES

DE FINANCIAMENTOS:
Partes relacionadas 41.594 6.411.502
Captação de empréstimos e financ. 5.419.923 96.185
Amortização de empréstimos e financ. -96.185 -36.230
Dividendos recebidos 2.125.000 1.702.500
CAIXA LÍQUIDO GERADO NAS ATIVID.

DE FINANCIAMENTOS 7.490.332 8.173.957
AUMENTO (REDUÇÃO) DO

SALDO DE CAIXA E
EQUIVALENTES DE CAIXA.
Redução/aumento no caixa e equiv. de caixa 53.155.341 -115.388.138
Caixa e equiv. de caixa no inicio do exrcicio 179.869.196 295.257.334
AUMENTO (RED.)DO SALDO DE CAIXA E 233.024.537 179.869.196
EQUIVALENTES DE CAIXA.
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desta sociedade , referente aos Exercícios Social encerrados em 31/12/2024 e 31/12/2023. Nesta oportunidade agradecemos aos colaborado-
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nados com as vendas são classificados como despesas de vendas
na demonstração do resultado do exercício. As receitas e as des-
pesas financeiras estão representadas basicamente pelos juros,
rendimentos de aplicações financeiras e pelas variações cambiais
e monetárias ativas e passivas. 3.2. Instrumentos Financeiros
Não Derivativos. A classificação dos instrumentos financeiros de-
pende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros
forem adquiridos ou contratados. A Sociedade classifica ativos fi-
nanceiros não derivativos nas seguintes categorias: ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e
empréstimos e recebíveis. A Sociedade classifica passivos finan-
ceiros não derivativos nas seguintes categorias: passivos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e outros
passivos financeiros. A Sociedade reconhece os empréstimos e re-
cebíveis e os instrumentos de dívida inicialmente na data em que
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são
reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Socie-
dade se torna uma das partes das disposições contratuais do ins-
trumento. A Sociedade deixa de reconhecer um ativo financeiro
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expi-
ram, ou quando transfere os direitos ao recebimento dos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja
criada ou retida pela Sociedade em tais ativos financeiros transfe-
ridos é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Socie-
dade deixa de reconhecer um passivo financeiro quando a sua
obrigação contratual é retida, cancelada ou expirada. Os ativos e
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Socie-
dade tenha um direito legalmente executável de compensar os
valores e tenha a intenção de liquida-los em uma base líquida ou
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Um ativo
financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio
do resultado caso seja classificado como mantido para negociação
ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial.
Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme in-
corrido. Esses ativos são mensurados pelo valor justo e mudanças
no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reco-
nhecidos no resultado do exercício. Empréstimos e recebíveis são
ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não
são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos ini-
cialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de tran-
sação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e
recebíveis são mensurados pelo custo amortizado, através do mé-
todo dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução
ao valor recuperável. A Sociedade possui os seguintes ativos fi-
nanceiros não derivativos: caixa e equivalentes de caixa; contas a
receber de clientes; aplicações financeiras; mútuos com partes re-
lacionadas e outras contas a receber. Um passivo financeiro é clas-
sificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado
caso seja classificado como mantido para negociação ou desig-
nado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os custos de
transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e mu-
danças no valor justo incluindo ganhos com juros e dividendos, são
classificados no resultado do exercício. Outros passivos financeiros
não derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo de-
duzidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis.
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são men-
surados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efeti-
vos. A Sociedade possui os seguintes passivos financeiros não
derivativos: fornecedores; mútuos com partes relacionadas e ou-

tras contas a pagar. 3.3. Instrumentos Financeiros Derivativos.
Instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos como ativos
ou passivos no balanço patrimonial e mensurados inicialmente e
subsequentemente ao valor justo. Ganhos ou perdas resultantes
das alterações no valor justo são reconhecidos no resultado finan-
ceiro, exceto quando o derivativo é qualificado e designado para
contabilidade de hedge (hedge accounting), o que não se aplica na
Sociedade. 3.4. Moeda Estrangeira. Consoante estabelecido no
Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis, são
adotados os seguintes procedimentos: - Os ativos e passivos mo-
netários denominados em moedas estrangeiras são convertidos
para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data de fechamento
do balanço patrimonial; - As operações de exportação realizadas na
moeda estrangeira são convertidas na moeda funcional, mediante
a utilização da taxa de câmbio oficial divulgada pelo BACEN -
Banco Central do Brasil, nas datas de cada transação, e liquida-
das a valores de mercado no fechamento das divisas ou mediante
trava cambial de exportação; - As diferenças decorrentes de con-
versão de moeda (ganhos ou perdas com variação cambial) são
reconhecidas na demonstração do resultado do exercício como re-
ceitas e despesas financeiras. 3.5. Caixa e Equivalentes de Caixa.
Estão representados por valores em caixa, por depósitos bancá-
rios de livre movimentação e por aplicações financeiras de curto
prazo, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos
dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do balanço
patrimonial. Vide Nota Explicativa No 4.3.6. Contas a Receber de
Clientes. As contas a receber de clientes são registradas pelo valor
faturado, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabi-
lidade tributária da Sociedade e, quando aplicável, as variações
cambiais auferidas até a data de encerramento do balanço patri-
monial nas vendas ao mercado externo, ajustados por provisão
para perda, se necessário. Vide Nota Explicativa No 5. O giro das
contas a receber é de curto prazo, sendo liquidadas normalmente
em um período inferior a 120 dias, representando substancialmente
os valores justos nas datas de encerramento das demonstrações
contábeis, não havendo, portanto, a necessidade de ajustes ao
valor presente. A provisão para créditos de liquidação duvidosa,
constituída sobre os valores a receber de clientes de difícil recebi-
mento, foi julgada suficiente pela Administração da Sociedade, para
fazer face às perdas na realização destes valores a receber. 3.7.
Estoques. Os estoques estão avaliados ao custo médio de aqui-
sição ou de produção, que não excedem o valor de mercado ou os
valores líquidos de realização. Vide Nota Explicativa No 6. As ma-
térias-primas adquiridas e os materiais de consumo são reconhe-
cidos inicialmente pelo preço de compra acrescido de outros custos
incorridos na colocação dos estoques no local apropriado e nas
condições em que se encontram, tais como: frete, comissões, se-
guros, etc. Os produtos acabados são avaliados inicialmente pelo
custo de produção, incluindo o custo dos materiais consumidos, os
custos da cana-de-açúcar moída e demais custos diretos e indire-
tos de fabricação. Uma perda no valor recuperável de estoques é
registrada nas seguintes situações: quando o valor do estoque ex-
cede o valor de realização, quando os estoques sofrem deteriora-
ção significativa ou no caso de perdas de inventário físico. 3.8.
Ativos Biológicos. Estão demonstrados pelos custos, deduzidos
dos valores acumulados decorrentes de colheitas realizadas e,
quando aplicável, pelas perdas por desvalorização incorridas até a
data de encerramento das demonstrações contábeis que corres-
pondem à formação da safra a ser colhida em exercícios futuros.
A Administração da Sociedade optou por não avaliar e nem regis-
trar seus ativos biológicos e produtos agrícolas a valor justo, con-
forme requerido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC

29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola, por entender que os pro-
cedimentos de mensuração confiável demandariam custos e es-
forços excessivos. Vide Nota Explicativa No 7. 3.9. Investimento.
O investimento em companhia coligada está avaliado pelo método
de equivalência patrimonial. Vide Nota Explicativa No 10. 3.10.
Ativo Imobiliário. Está demonstrado ao custo de aquisição ou
construção, deduzido da depreciação acumulada e perda por re-
dução do valor recuperável (se aplicável). A vida útil estimada, os
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados ao
final de cada balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças
nas estimativas é contabilizado prospectivamente. As taxas anuais
de depreciação estão mencionadas na Nota Explicativa No 11. Os
ganhos e as perdas em alienações de bens do ativo imobilizado
são apurados comparando-se o valor de venda com o valor residual
contábil e são reconhecidos no resultado do exercício na conta “Ou-
tras Receitas (Despesas) Operacionais Líquidas”. Os gastos de re-
paro e manutenção periódica do parque industrial da Sociedade
são apropriados diretamente ao resultado do exercício, durante o
período em que são incorridos, desde que as peças substituídas
não representem prováveis benefícios econômicos futuros para So-
ciedade, sendo neste caso incluído no valor contábil do ativo imo-
bilizado. 3.11. Ativo Intangível.O saldo registrado é composto por
gastos com marcas e patentes, que estão avaliados ao valor de
custo. 3.12. Demais Ativos Circulantes e Não Circulantes. São
apresentados ao valor líquido de realização e, quando aplicável,
estão atualizados e reduzidos, mediante provisão, aos seus valo-
res prováveis de realização. 3.13. Provisões para Contingências.
As provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas de risco efetuadas pela Administração e pelos Assessores
Jurídicos da Sociedade. As provisões para contingências foram
constituídas mediante a avaliação de riscos prováveis, suportadas
por pareceres jurídicos interno ou externo da Sociedade, com base
nos fatos conhecidos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. Vide
Nota Explicativa No 17. 3.14. Imposto de Renda e Contribuição
Social Correntes.O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ)
e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calcula-
dos pelo regime de Lucro Real, considerando as alíquotas de 15%,
acrescida do adicional de 10% para a parcela que exceder R$ 240
mil no período de 12 meses, e de 9%, sobre o lucro tributável. Nas
bases de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ)
e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), quando
aplicável, são consideradas a compensação de Prejuízos Fiscais de
IRPJ e de Base de Cálculo Negativa da CSLL, limitado a 30% do
Lucro Real e a Base de Cálculo da Contribuição Social Sobre o
Lucro Líquido. As alíquotas efetivas destes tributos estão eviden-
ciadas na Nota Explicativa No 21. A Sociedade também se benefi-
cia de um incentivo fiscal que reduz o IRPJ em 75%, calculado
sobre o Lucro da Exploração, e de um crédito presumido de ICMS.
Vide Nota Explicativa No 20. 3.15. Demais Passivos Circulantes
e Não Circulantes. Os demais passivos circulantes e não circu-
lantes estão demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis
e, quando aplicável, incluem os encargos e as variações monetá-
rias ou cambiais incorridos até a data do balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2024 e 2023. 3.16. Lucro Líquido por Ação. O
lucro líquido por ação é calculado com base no número de ações
em circulação na data do balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2024 e 2023.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
Caixa e bancos 160.139 206.032
Aplicações financeiras 232.864.398 179.663.164

233.024.537 179.869.196

5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
Mercado externo 3.057.046 53.317.778
Mercado interno 9.112.047 5.189.026
Saldo de contas a receber 12.169.093 58.506.804
(-) Provisão para créditos

de liquid. duvidosa (666.387) (666.387)
Total 11.502.706 57.840.417
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 aproximadamente
25% do saldo das contas a receber de clientes, no mercado ex-
terno, (91% em 2023) estava concentrado em um cliente, sendo
que os valores em moeda estrangeira são convertidos em reais,
na data do fechamento do câmbio. Em 31 de dezembro de 2024 e
2023, a administração da Sociedade concluiu que não possuía
qualquer operação que gerasse fato significativo de ajuste a valor
presente, estando o saldo de contas a receber de clientes por data
de vencimento, representado da seguinte forma:
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
A vencer 10.408.353 57.330.524
Vencidos até 30 dias 1.512.557 1.019.704
Vencidos de 31 a 120 dias 51.607 -
Vencidos há mais de 120 dias 196.576 156.576
Saldo de contas a receber 12.169.093 58.506.804
Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para
créditos de liquidação duvidosa é constituída para os recebíveis
vencidos há mais de 120 dias, excetuando os casos em que já exis-
tem negociações adiantadas no momento da constituição da pro-
visão.
6. ESTOQUES
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
Produtos acabados:
Melaço 94.816 38.525
Álcool 11.364.175 8.895.503
Açúcar refinado e demerara 66.095.606 31.780.970

Subtotal produtos acabados 77.554.597 40.714.998
Cana própria 102.573 69.257
Produtos em elaboração 1.558.790 2.154.658
Almoxarifado 6.665.228 5.815.094

Adiantamentos a fornecedores
de cana-de-açúcar 2.196.822 982.048

Outros 4.338.220 1.490.860
Total 92.416.230 51.226.915
7. ATIVO BIOLÓGICO: A movimentação anual do saldo do ativo
biológico está demonstrada conforme segue:
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
Saldos iniciais em 01 de janeiro de 16.500.263 21.845.587
Aumento decorrente plantio e tratos 32.766.098 27.683.527
Redução decorrente da colheita (33.038.307) (33.028.851)
Saldos finais em 31 de dezembro de 16.228.054 16.500.263
Cultura da Cana-de-Açucar. O ativo biológico corresponde às
plantas de cana-de-açúcar em pé, a serem colhidas nas safras em
curso (2024/2025) e subsequente (2025/2026). As plantas porta-
doras, que correspondem as soqueiras (raízes de cana-de-
açúcar) e que geram normalmente plantas para serem colhidas,
em média, em 4 (quatro) safras, ou seja, que proporcionará a cana-
de-açúcar para as safras de 2025/2026 a 2028/2029, e as terras
próprias (propriedades rurais) da Sociedade, nas quais os ativos
biológicos são produzidos, estão contabilizadas no ativo imobili-
zado (Vide Nota Explicativa No 11). AAdministração da Sociedade
optou por não registrar seus ativos biológicos a valor justo, con-
forme requerido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC
29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola, por entender que os pro-
cedimentos de mensuração confiável demandariam custos e es-
forços excessivos. Riscos Ambientais e Regulatórios. A
Sociedade está sujeita às leis e regulamentos pertinentes as ativi-
dades em que opera. A Administração da Sociedade estabeleceu
políticas ambientais e procedimentos que visam o cumprimento
das leis ambientais. A Administração da Sociedade realiza análi-
ses periódicas para identificar os riscos ambientais e para garantir
que seus sistemas existentes são suficientes para gerir esses ris-
cos. Riscos de Oferta e Demanda. A Sociedade está exposta aos
riscos decorrentes das flutuações no preço e volume de vendas de
açúcar e etanol produzidos a partir da cana-de-açúcar. Quando
possível, a Administração da Sociedade faz a gestão desses riscos,
alinhando o seu volume de produção para o abastecimento do mer-
cado e da procura. A Administração da Sociedade realiza análises
de tendência regular do setor para garantir que as estratégias ope-

racionais estão em linha com o mercado e assegurar que os volu-
mes projetados de produção são coerentes com a demanda espe-
rada.
8. TRIBUTOS A RECUPERAR
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
COFINS 1.124.802 3.052.217
PIS 238.878 730.699
ICMS 10.156.772 10.826.447
IRRF 711.161 1.418.031
IPI 6.304.021 5.935.300
Saldo negativo de IRPJ 5.801.688 4.866.874
Saldo negativo de CSLL 2.028.527 2.028.527
Outros tributos 22.853 21.393
Total 26.388.702 28.879.488
9. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
INSS Processos 1.587.544 1.495.432
Trabalhistas 186.083 249.791
ICMS (BANDEPE) 813.053 765.819
Salário educação 2.156.671 613.092
SENAI, SESI, SEBRAE e INCRA 948.586 262.677
Outros 79.627 79.627
Total 5.771.564 3.466.438
10. INVESTIMENTO
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
TEMAPE - Terminais Marítimos

de Pernambuco S.A. 152.781.856 (a)131.211.854
Propriedades para investimentos 1.571.674 1.571.674
Outros investimentos 2.962 2.962
Total 154.356.492 132.786.490
TEMAPE - Terminais Marítimos
de Pernambuco S.A. 31.12.2024 31.12.2023

Dados da Empresa Coligada
Quantidade total de ações 150.000 127.500
Quantidade de ações em poder

da Usina Ipojuca S.A. 37.500 31.875
Participação da Usina Ipojuca S.A. 25% 25%
Patrimônio líquido 611.127.423 524.847.418
Lucro líquido do exercício 80.051.795 143.748.907

2024 2023
Demonstrativo da movimentação

dos investimentos
Saldos iniciais em 1o de janeiro de 132.786.490 99.782.509
Equivalência patrimonial 23.695.002 34.706.481
Dividendos recebidos (2.125.000) (1.702.500)
Saldos finais em 31 dezembro de 154.356.492 132.786.490
(a)As demonstrações contábeis dos exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2024 e 2023 do TEMAPE - Terminais Marítimos de Per-
nambuco S.A. foram examinadas por auditores independentes,
cujos relatórios de auditoria emitidos contém ressalvas sobre as
contas do ativo imobilizado.

1. CONTEXTO OPERACIONAL: 1.1. Constituição e Objeto Social. A
Usina Ipojuca S.A. (“Sociedade”) foi fundada em 15 de outubro de 1952,
com sede no Engenho Conceição Velha, s/n, situado na zona rural do
Município de Ipojuca, Estado de Pernambuco, tendo como objeto social
as seguintes atividades: - A exploração agrícola e industrial da cana-
de-açúcar para a produção dos açúcares demerara, cristal e granulado,
em seus diversos tipos, bem como o de mel ou qualquer outro subpro-
duto, e ainda a produção de álcool de todos os tipos e demais deriva-
dos; - A exploração diversa; - O aproveitamento das jazidas minerais;
- A comercialização, inclusive a agroindustrial exportação, de produto de
sua fabricação e/ou de terceiros, seja a granel ou ensacado, podendo
para esse fim, manter uma empacotadora em suas instalações indus-
triais; - O armazenamento de produtos de sua fabricação ou de tercei-
ros; - A prestação de serviços de armazenagem, carrego, descarrego e
enlonamento de cargas em geral, inclusive de produtos de terceiros; -
A participação em outras empresas; - A revenda e a comercialização de
produtos derivados do petróleo; - A criação, revenda e comercialização
de animais bovinos, caprinos, equinos e muares; - A geração de ener-
gia elétrica, de qualquer natureza, e respectiva comercialização e/ou
distribuição. 1.2. Moagem, Produção e Plantio. A moagem da Safra
2024/2025 , iniciada em 09 de setembro de 2024 e finda em 12 de
março de 2025, alcançou 853.519 toneladas de cana-de-açúcar moída
(850.887 toneladas na Safra 2023/2024), com a produção de 72.035
mil toneladas de açúcar, 10.630 milhões de litros de álcool hidratado e
10.784 milhões de litros de álcool anidro (66.430 mil toneladas de açú-
car, 10.702 milhões de litros de álcool hidratado e 5.860 milhões de li-
tros de álcool anidro na Safra 2023/2024). A cana-de-açúcar consumida
no processo produtivo do açúcar e do etanol é produzida pela Socie-
dade, em terras próprias ou cultivadas, mediante contratos de arrenda-
mento, ou adquiridas de terceiros ao preço de mercado, que usa como
referência na compra o valor da ATR (Açúcar Total Recuperável). A
cana-de-açúcar própria corresponde a 69% do consumo desta maté-
ria-prima (71% na Safra 2023/2024). O plantio de cana-de-açúcar é rea-
lizado nos meses de maio a agosto e de outubro a dezembro de cada
ano, requerendo, entretanto, um período de, no mínimo, 12 meses de
maturação para a planta ser colhida. A colheita da cana-de-açúcar
ocorre durante o período de moagem, que acontece, normalmente, de
setembro do ano corrente até fevereiro/março do ano subsequente. 1.3.
Produção de Energia Elétrica.A Sociedade está autorizada pela Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, por meio da Resolução nº
5.039, de 30 de janeiro de 2015, a operar como produtora independente
de energia elétrica, mediante uma central geradora no Município de Ipo-
juca, Estado de Pernambuco, que utiliza bagaço da cana-de-açúcar,
para gerar até 11.200 Mwh de energia elétrica. No exercício findo em 31
de dezembro de 2024 foram comercializados 3.113,890 Mwh de ener-
gia elétrica (7.342,970 Mwh em 2023) 1.4. Comercialização da Pro-
dução. O açúcar da Sociedade é comercializado no mercado externo,
por intermédio de vendas diretas e por comerciais exportadoras, repre-
sentando aproximadamente 30% do faturamento total da Sociedade no
exercício de 2024 (42% em 2023) e no mercado interno para as em-
presas fabricantes de bebidas e alimentos. Por sua vez, o etanol é co-
mercializado no mercado interno para as grandes distribuidoras de
combustíveis, tais como: Raízen Trading S.A., Vibra Energia S.A. e TE-
MAPE – Terminais Marítimos de Pernambuco S.A. 1.5. Investimento
em Companhia Coligada. A Sociedade possui participação societária

relevante na Companhia, TEMAPE - Terminais Marítimos de Pernam-
buco S.A. Essa Companhia foi constituída em 1o de abril de 1998 e tem
como objeto social a armazenagem de graneis líquidos, a prestação de
serviços em geral, o comércio, distribuição, importação e exportação
de produtos agrícolas e derivados de petróleo e a participação em ou-
tras sociedades como sócia, quotista ou acionista. A Sociedade detém
uma participação de 25% do capital social do TEMAPE.
2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS:
2.1. Declaração de Conformidade. As demonstrações contábeis da
Sociedade para o os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e
2023 foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil (“BR GAAP”), as quais incluem as dis-
posições da legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), tomadas por base pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC) para aprovar as Normas Brasileiras de Contabili-
dade (NBC). 2.2. Base de Mensuração. As demonstrações contábeis
foram elaboradas com base no custo histórico, exceto se indicado de
outra forma. 2.3. Moeda Funcional e Moeda de Apresentação. Estas
demonstrações contábeis são apresentadas em Reais, que é a moeda
funcional da Sociedade. Todas as informações financeiras apresentadas
em Reais foram arredondadas para a unidade mais próxima, exceto
quando indicado de outra forma. 2.4. Aprovação das Demonstrações
Contábeis Individuais.A Diretoria Executiva da Sociedade autorizou a
conclusão da elaboração das demonstrações contábeis relativas ao
exercício findo em 31 de dezembro de 2024, em 13 de maio de 2025.
2.5. Uso de Estimativas Contábeis. A preparação das demonstrações
contábeis requer que a administração efetue estimativas e premissas,
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, que afetam os montantes
apresentados nas demonstrações contábeis. Os principais valores es-
timados correspondem aos seguintes: avaliação de instrumentos fi-
nanceiros, provisão para créditos de liquidação duvidosa, avaliação de
ativos biológicos, vida útil, valor residual e recuperável dos bens do ativo
imobilizado, imposto de renda e contribuição social, ativo e passivo, e
provisão para contingências. A liquidação das transações que envol-
vem essas estimativas poderá resultar em valores significativamente di-
vergentes dos registrados nas demonstrações contábeis, devido às
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A administra-
ção da Sociedade revisa as estimativas e premissas de forma anual.
Estimativas contábeis relacionadas com as políticas e divulgações con-
tábeis, requerem a mensuração a valores justos para ativos e passivos
financeiros e não financeiros. A Sociedade ainda não revisou as políti-
cas de atualizações contábeis relacionadas com a mensuração a valo-
res justos para ativos e passivos financeiros e não financeiros, uma vez
que demandariam custos e esforços excessivos. 3.SUMÁRIO DAS
PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS: 3.1. Apuração do Resultado.
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime
contábil de competência. As receitas de vendas de produtos são reco-
nhecidas contabilmente quando a Sociedade transfere ao comprador
os riscos e benefícios significativos inerentes à propriedade dos produ-
tos e mercadorias comercializados e quando é provável que sejam ge-
rados benefícios econômicos associados à transação em favor da
Sociedade. A receita de vendas é reconhecida líquida de desconto, be-
nefícios comerciais concedidos e impostos incidentes sobre as vendas
(IPI, ICMS, PIS, COFINS e INSS). Os custos de frete e outros relacio-

A Sociedade mantém em seus ativos financeiros aplicações financeiras de liquidez imediata, sem um prazo estabelecido para venci-
mento, podendo ser resgatados a qualquer momento, sem perdas significativas de rendimentos, conforme abaixo apresentado:
Instituição Tipo Rendimento Vencimento 31.12.2024 31.12.2023
Banco do Brasil S.A. CDB/Fundos Diversas Sem Venc. 23.860.872 33.465.159
Banco Itaú S.A. FIC Diversas Sem Venc. 37.372.383 38.896.953
Banco Santander S.A. FIC Diversas Sem Venc. 14.281.010 19.975.288
Banco Nordeste S.A. CDB 99,25% CDI 02/09/2026 4.424.489 3.991.500
Banco Itaú S.A. FIC/FI Multi Diversas Sem Venc. 5.834.231 6.781.033
Banco Bradesco S.A. CDB/Fundos Diversas Sem Venc. 67.797.050 22.467.667
XP Investimentos FIC/FI Multi Pós-fixado Sem Venc. 74.911.037 53.299.219
Outras Diversas Diversas Diversos 4.383.326 786.345
Total 232.864.398 179.663.164

11. IMOBILIZADO
Descrição 31.12.2024 31.12.2023

Taxas Anuais Custo Depreciação Líquido Líquido
de Depreciação Acumulada

Terrenos e propriedades - 35.709.705 - 35.709.705 35.709.705
Edificações e dependências 4 747.609 (646.664) 100.945 112.385
Casas e vilas residenciais 4 3.375.745 (1.373.316) 2.002.429 2.132.911
Máquinas e implementos agrícolas 20 27.301.945 (16.820.578) 10.481.367 5.888.403
Maquinismos e acessórios 10 23.621.770 (15.722.622) 7.899.148 7.933.474
Veículos 20 19.637.260 (13.240.105) 6.397.155 5.492.161
Aeronave 20 3.802.641 (3.802.641) - -
Plantas portadoras - 30.409.439 (21.869.519) 8.539.920 10.823.811
Outros bens - 4.292.856 (3.177.542) 1.115.314 767.809
Total 148.898.970 (76.652.987) 72.245.983 68.860.659
A movimentação anual do saldo do ativo imobilizado ocorrida nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 está repre-
sentada conforme segue:

Máquinas e
Terrenos e Edific. e Casas vilas implement. Maquinismo Plantas Outros

Descrição proprieda. dependênc. residenciais agrícolas e acessórios Veículos portadoras bens
Saldos em 31.12.2022 35.709.705 123.825 2.263.396 5.680.433 8.036.335 4.409.075 14.630.373 700.438
Adições - - - 2.236.836 1.464.626 2.842.254 3.319.739 243.784
Baixas líquidas - - - (148.731) (335.673) (134.624) - (12.655)
Transferências - - - - - - - -
Depreciação - (11.440) (130.485) (1.880.135) (1.231.814) (1.624.544) (7.126.301) (163.758)
Saldos em 31.12.2023 35.709.705 112.385 2.132.911 5.888.403 7.933.474 5.492.161 10.823.811 767.809

Adições - - - 6.841.652 1.265.341 2.983.112 3.599.455 547.948
Baixas líquidas - - - (9.242) - (177.883) - (1.894)
Transferências - - - - - - - -
Depreciação - (11.440) (130.482) (2.239.446) (1.299.667) (1.900.235) (5.883.346) (198.549)
Saldos em 31.12.2024 35.709.705 100.945 2.002.429 10.481.367 7.899.148 6.397.155 8.539.920 1.115.314
Revisão da vida útil: A Sociedade efetuou a revisão da taxa de
depreciação de seu ativo imobilizado no exercício findo em 31 de
dezembro de 2011 e alterou a estimativa de vida útil individual dos
ativos incluídos nos grupos de máquinas e implementos agrícolas,
maquinismos e acessórios e veículos. A avaliação da vida útil dos
ativos foi determinada por especialistas e está suportada por laudo
técnico. Para os exercícios de 2024 e 2023 não ocorreram modifi-
cações nas premissas de avaliação da vida útil e foram adotadas
as taxas de depreciação previstas na legislação fiscal.

12. FORNECEDORES
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
Fornecedores de materiais de serviços 5.851.847 6.391.206
Fornecedores de cana-de-açúcar 21.483.550 18.702.431
Total 27.335.397 25.093.637
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Administração da Usina
Ipojuca S.A. concluiu que não possuía qualquer operação que ge-
rasse fato significativo de ajuste a valor presente sobre as contas
de fornecedores em geral.

13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Modalidade/Banco 31.12.2024 31.12.2023
Moeda Nacional
Cheques não compensados
Banco Bradesco S.A. 46.923 49.117
Banco do Brasil S.A. - 47.068

46.923 96.185
Moeda Estrangeira
Adiantamento de contrato de câmbio (ACC)
Banco Santander (Brasil) S.A. 6.450.313 -

6.450.313 -
Total 6.497.236 96.185
No passivo circulante 6.497.236 96.185
No passivo não circulante - -
Total 6.497.236 96.185
Os contratos de empréstimos e financiamentos não possuem cláu-
sulas que determinam o cumprimento de índices financeiros (“co-
venants”). A movimentação dos empréstimos e financiamentos
encontra-se demonstrada a seguir:
Descrição R$
Saldo em 31 de dezembro de 2022 36.230
Captações 96.185
Amortizações (36.230)
Juros pagos -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 96.185
Captações 5.419.923
Amortizações (96.185)
Juros e variações monetárias/cambiais 1.077.313
Juros pagos -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 6.497.236
14. SALÁRIOS, PROVISÕES E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
Salários a pagar - 9.659
INSS a recolher 2.736.576 2.428.104
FGTS a recolher 1.396.388 1.319.801
Provisão para férias 7.733.323 7.159.726
Outras obrigações 12.555 67.409
Total 11.878.842 10.984.699
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15. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
IRRF 411.256 377.517
CSLL 1.544.608 1.269.245
PIS - 144.523
IOF (a)23.683.814 22.581.562
Outros impostos 17.274 62.690
Total 25.656.952 24.435.537
(a)Refere-se a autos de infração lavrados pela Receita Federal do
Brasil (RFB), cujo objeto é a cobrança do IOF incidente sobre ope-
rações de mútuos com a empresa controladora “Agropecuária En-
genho Pará Ltda.” Os referidos autos estão em fase de recurso no
âmbito administrativo, ainda pendentes de julgamento.
16. PARCELAMENTO DE TRIBUTOS
Em 30/11/2009, a Sociedade aderiu ao Programa de Recuperação
Fiscal (REFIS), instituído pela Lei No 11.941, de 27/05/2009 e pela
Medida Provisória No 470, de 13/10/2009, visando equalizar e regu-
larizar os passivos fiscais, por meio de um sistema especial de pa-
gamento e de parcelamento de suas obrigações fiscais e
previdenciárias administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB)
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), ajuizados
ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive o saldo remanes-
cente dos débitos consolidados em outras modalidades de parcela-
mentos. Posteriormente, em 25/08/2014, também aderiu ao
Programa de Renegociação de Dívidas instituído pela Lei No 12.996,
de 18/06/2014 (“Refis da Copa”), cujo débito de tributos federais foi
consolidado em 180 parcelas mensais. Os referidos programas con-
cederam reduções progressivas nas multas, encargos e juros, per-
mitindo, ainda, a liquidação dos valores remanescentes com
utilização de Prejuízos Fiscais de IRPJ e de Base de Cálculo Nega-
tiva da CSLL. Os débitos tributários parcelados foram consolidados
e são oriundos dos seguintes tributos: INSS, IRPJ e CSLL. Seguem
os saldos dos parcelamentos tributários apresentados no Passivo
Circulante e no Passivo Não Circulante.
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
Passivo circulante 400.258 378.760
Passivo não circulante 1.547.468 1.843.822
Total 1.947.726 2.222.582
A composição e a movimentação dos débitos ocorridas ao longo dos
exercícios estão demonstradas a seguir:
Descrição 2024 2023
IRPJ/CSLL - Lei No 12.996,

de18/06/2014 2.325.067 2.576.478
Pagamentos efetuados (390.488) (367.043)
Depósito Judicial (1.270.243) (1.270.243)

664.336 939.192
Parcelamentos consolidados
RFB 1.999.368 1.999.368
Liquidados (715.978) (715.978)

1.283.390 1.283.390
Total 1.947.726 2.222.582
A movimentação ocorrida nos parcelamentos registrados pela So-
ciedade está apresentada a seguir:
Descrição R$
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.264.281
Pagamentos do principal (298.116)
Pagamentos de juros (264.533)
Provisão de juros 193.093
Liquidações (672.143)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.222.582
Pagamentos do principal (207.904)
Pagamentos de juros (182.584)
Provisão de juros 115.632
Liquidações -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.947.726
O montante de amortização anual do saldo de longo prazo do par-
celamento em referência está evidenciado a seguir:
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
2025 - 378.760
2026 400.258 1.465.062
Após 2026 1.147.210 -
Total 1.547.468 1.843.822
17. PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHIS-
TAS
Em 31 de dezembro de 2024, a Sociedade é parte envolvida em pro-
cessos cíveis, trabalhistas e tributários em andamento, que envol-
vem responsabilidades contingentes. A administração da Sociedade,
com base na opinião de seus Assessores Jurídicos, constituiu provi-
são para aquelas contingências cuja possibilidade de perda é ava-
liada como provável. Os processos encontram-se em fase de defesa
administrativa ou em julgamento. As provisões constituídas para ris-
cos trabalhistas, fiscais e cíveis estão assim compostas:
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
Cíveis e trabalhistas 1.752.816 1.752.816
INSS 297.191 279.926
ICMS 813.053 765.819
AFRMM 1.288.356 1.213.509
Multas CLT 424.326 -
Sistema “S” - Salário educação 2.156.671 623.826
Sistema “S” - SENAI 250.340 68.913
Sistema “S” - SESI 375.509 103.369
Sistema “S” - SEBRAE 150.204 41.348
Sistema “S” - INCRA 172.533 38.313
Total 7.680.999 4.887.839
A movimentação ocorrida no saldo da conta está apresentada como
segue:
Descrição R$
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.880.819
Provisões 1.017.754
Reversões (10.734)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 4.887.839
Provisões 2.913.191
Reversões (120.031)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 7.680.999

18. PARTES RELACIONADAS
Descrição 31.12.2024 31.12.2023
Ativo Não Circulante
Pessoas jurídicas e físicas ligadas - Mútuo
Trapiche Imóveis Ltda. 302.358 302.358
Agropecuária Engenho Pará Ltda. (81.614) (40.020)
Francisco Luiz Dubeux Dourado 64.467 64.467
Vera Maria Queiroz Dourado 811 811

286.022 327.616
Acionistas - Mútuo
Francisco Queiroz Dourado 23.973 23.973
Luciana Queiroz Dourado Cruz 25.317 25.317
Margot Queiroz Dourado 32.218 32.218
Marcos Antônio Queiroz Dourado 45.636 45.636

127.144 127.144
413.166 454.760

Descrição 31.12.2024 31.12.203
Passivo Não Circulante
Acionista - Mútuo
Agropecuária Engenho Pará Ltda. 416.999 416.999
Acionistas - Juros sobre capital próprio
Francisco Luiz Dubeux Dourado 857.226 857.226
Marcos Antônio Queiroz Dourado 462.042 462.042
Francisco Queiroz Dourado 274.599 274.599
Luciana Queiroz Dourado Cruz 274.599 274.599
Margot Queiroz Dourado 274.599 274.599
Espólio de Maria de Lourdes

Dubeux Dourado 2.436.585 2.436.585
Agropecuária Engenho Pará Ltda. 18.636.176 18.636.176

23.215.826 23.215.826
Acionistas - Dividendos
Francisco Luiz Dubeux Dourado 23.049.120 22.431.129
Marcos Antônio Queiroz Dourado 2.289.044 1.955.949
Francisco Queiroz Dourado 1.794.133 1.596.168
Luciana Queiroz Dourado Cruz 1.794.133 1.596.168
Margot Queiroz Dourado 1.794.133 1.596.168
Espólio de Maria de Lourdes

Dubeux Dourado 12.704.618 12.596.393
Agropecuária Engenho Pará Ltda. 10.170.122 9.008.106

53.595.303 50.780.081
76.811.129 73.995.907

19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 19.1. Capital Social. O capital social
subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2024 e 2023, está
composto por 16.230.145 ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal. A composição acionária está apresentada da seguinte
forma:
Acionistas Quantid. Valor Participa.

de Ações em R$ (%)
Marcos Antô. Queiroz Dourado 3.200.564 17.732.326 19,719873
Francisco Queiroz Dourado 1.902.152 10.538.636 11,719871
Luciana Queiroz Dourado Cruz 1.902.152 10.538.636 11,719871
Margot Queiroz Dourado 1.902.152 10.538.636 11,719871
Espólio de Maria de Lourdes

Dubeux Dourado 623.936 3.183.741 3,844303
Agropecuá. Enge. Pará Ltda. 6.699.189 34.178.189 41,276212
Total 16.230.145 86.710.164 100,00000
19.2. Reservas Legal e de Retenção de Lucros e Dividendos.
(a)Legal: constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido
de cada exercício social, que não excederá a 20% do capital social,
em conformidade com o Artigo 193 da Lei Nº 6.404/76. (b) Retenção
de Lucros: refere-se aos lucros dos exercícios de 2023 e 2024 reti-
dos para a deliberação da sua destinação na próxima Assembleia
Geral Ordinária; (c) Dividendos: Vide Item 19.4. 19.3. Reservas de
Incentivos Fiscais - ICMS e IRPJ. Constituídas de acordo com o
estabelecido no Artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações (in-
cluído pela Lei No 11.638, de 28/12//2007) e Pronunciamento Técnico
CPC 07 (R1) - Subvenção e Assistência Governamentais. Essas re-
servas estão representadas pela parcela do Crédito Presumido de
ICMS e pelo Incentivo Fiscal de Redução do IRPJ, descritos na Nota
Explicativa No 24, reconhecidas no resultado do exercício e, em se-
guida, transferidas para a conta de reserva de incentivos fiscais, de
forma a serem incorporadas ao capital social na próxima Assembleia
Geral Extraordinária, que é realizada juntamente com uma Assem-
bleia Geral Ordinária. 19.4. Juros sobre o Capital Próprio e Divi-
dendos a Pagar Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 foram
propostos dividendos mínimos
obrigatórios e não cumulativos pelo percentual de 6%, cuja movi-
mentação, juntamente com os juros sobre o capital próprio, se deu da
seguinte forma:
Descrição R$
Saldo em 31 de dezembro de 2022 63.303.968
Dividendos propostos 31 de dezembro de 2023 4.164.975
Dividendos complementares de exe. anteriores 169.782.760
Dividendos pagos em 2023 (163.255.796)
Juros sobre capital próprio pagos em 2023 -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 73.995.907
Dividendos propostos 31 de dezembro de 2024 2.815.222
Dividendos pagos em 2024 -
Juros sobre capital próprio pagos em 2024 -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 76.811.129
20. RESERVAS DE INCENTIVOS FISCAIS - Crédito de ICMS e Re-
dução do IRPJ
20.1. Crédito Presumido do ICMS. A Sociedade goza de um bene-
fício fiscal instituído pelo Governo do Estado de Pernambuco, que
concede um direito a um crédito presumido de ICMS de 9% sobre as
saídas do açúcar, independente do seu destino (interna, interesta-
dual ou para o exterior), e de 12% nas saídas de álcool hidratado (in-
terna e interestadual). De acordo com o Decreto No 52.338, de
25.02.2022 e com a Lei No 17.919, de 25.08.2022, foi prorrogado até
31 de dezembro de 2026, o crédito presumido sobre as saídas do
açúcar (9%) e as saídas de álcool etílico hidratado combustível
(12%). Com relação às saídas de açúcar, por força do § 2o do Art. 17
do Anexo 6 do Decreto No 44.650, de 30.06.2017, ficam mantidos
até 31.12.2026 os seguintes percentuais:
- 11% (9% + 2%) nas saídas internas e para o exterior;
- 10% (9% + 1%) nas saídas interestaduais.
20.2. Redução do Imposto de Renda – IRPJ. A Sociedade é bene-
ficiária de Incentivo Fiscal do Imposto de Renda sobre todas as re-
ceitas de fabricação de Açúcar Cristal, Açúcar Demerara, Açúcar
Refinado, Açúcar VHP, Álcool Anidro Carburante, Álcool Hidratado
Carburante, Energia Elétrica e Bagaço de Cana-de-Açúcar, conforme
Laudo Constitutivo No 0165/2019 da Superintendência do Desen-

volvimento do Nordeste - SUDENE. O referido incentivo consiste no
direito à redução de 75% do Imposto de Renda e Adicionais calcula-
dos sobre o Lucro da Exploração. O período de fruição do referido in-
centivo fiscal abrange os períodos-bases de 01 de janeiro de 2019 a
31 de dezembro de 2028 (10 anos). 20.3. Tributação das Subven-
ções para Investimentos. De acordo com a Lei No 14.789, de
29.12.2023, a partir de 01.01.2024 foram revogados alguns disposi-
tivos que previam a exclusão das subvenções para investimentos
das bases de cálculos do IRPJ e CSLL (Art. 30 da Lei No 12.973, de
13/05/2014 e Arts. 19 e 38 do Decreto Lei No 1.598, de 26/12/1977)
e do PIS e COFNS (Art. 1o da Lei No 10.637, de 30/12/2002 e Art. 1o
da Lei No 10.833, de 29/12/2003). A partir da referida Lei No
14.789/2023, os valores auferidos com subvenções para investi-
mentos deverão integrar a base de cálculo dos seguintes tributos fe-
derais: IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. Em contrapartida, as empresas
que atenderem aos critérios estabelecidos pela Receita Federal do
Brasil - RFB terão direito a um crédito fiscal de IRPJ, calculado à alí-
quota de 25%, para compensação ou ressarcimento de tributos fe-
derais. A Sociedade ofereceu à tributação do IRPJ e da CSLL as
receitas de subvenções para investimento auferidas no exercício de
2024, no valor total de R$ 25.707.323.
21. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Descrição 2024 2023
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 66.885.593 96.388.438
Alíquota nominal combinada

(15% +10% + 9%) 34% 34%
Imposto calculado com base

na alíquota combinada (22.741.102) (32.772.069)
Reconciliação para taxas efetivas:
•Adicional do imposto de renda 24.000 24.000
•Despesas não dedutíveis (465.422) (367.527)
•Indenizações - 1.728.817
•Subvenção para investimento - ICMS - 8.162.505
•Equivalência patrimonial 8.056.301 11.800.204
•Outras (adições) exclusões - 310.993
Total das adições/exclusões 7.614.879 21.658.992
Compensação com IRPJ e

CSLL diferidos 4.545.067 3.341.123
IRPJ e CSLL sobre o resultado

do exercício (10.581.156) (7.771.954)
Alíquota efetiva dos tributos 15,82% 8,06%
22. LUCRO BRUTO
Descrição 2024 2023
Receitas
Açúcar cristal - mercado interno 103.873.984 80.777.685
Açúcar demerara - mercado interno 13.982.182 10.454.109
Açúcar cristal - mercado externo 8.329.406 49.545.010
Açúcar refinado - mercado externo 23.633.557 20.522.374
Açúcar VHP - mercado externo 48.309.245 44.440.102
Álcool etílico anidro carburante 21.793.873 48.237.626
Álcool etílico hidratado carburante 40.379.706 11.918.443
Energia elétrica 792.067 701.248
Cana de açúcar 1.155.352 1.306.855
Bagaço 1.269.035 166.679
Aluguéis e arrendamento 3.634.052 3.620.980
Outras receitas 678.249 764.718

267.830.708 272.455.829
Impostos sobre vendas e devoluções (13.842.789) (6.401.102)
Receita operacional líquida 253.987.919 266.054.727
Custos
Custos do açúcar (119.721.147) (139.408.658)
Custos do álcool (45.901.379) (41.689.769)

(165.622.526) (181.098.427)
Lucro Bruto 88.365.393 84.956.300
23. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Descrição 2024 2023
Mão de obra e encargos (29.573.724) (28.284.458)
Serviços prestados por terceiros (17.404.447) (15.175.661)
Sacarias (3.876.194) (3.076.974)
Adubos e fertilizantes (8.227.205) (10.212.530)
Sementes e mudas (5.500.733) (927)
Ingredientes e drogas (8.279.694) (9.751.676)
Materiais de conservação (6.049.043) (3.557.794)
Combustíveis e lubrificantes (17.135.653) (18.412.340)
Peças (14.984.138) (12.649.173)
Materiais diversos (3.378.779) (2.475.132)
Custo da cana própria (101.592.537) (107.759.460)
Custo da cana de fornecedores (62.096.457) (53.749.255)
Melaço (31.167.474) (24.073.042)
Alugueis e arrendamentos (6.434.676) (2.444.485)
Fretes, despachos e carretos (3.801.918) (2.517.570)
Depreciação e exaustão (11.663.165) (12.168.477)
Impostos, taxas e licenças (3.020.037) (1.836.813)
Indenizações - 5.084.756
Outros valores (11.163.053) (5.894.653)
(-) Transferência para custos 271.599.660 256.480.158

(73.749.267) (52.475.506)
24. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS
Descrição 2024 2023
Outras receitas operacionais
Créditos fiscais - ICMS 2.883.767 6.516.992
Créditos fiscais - PIS 158.291 73.481
Créditos fiscais - COFINS 729.100 338.460
Créditos fiscais - IPI 301.640 342.885
Recuperação de despesas 2.160.908 670.466
Vendas de bens do ativo imobilizado 1.489.650 1.073.889

7.723.356 9.016.173
Outras despesas operacionais
Custo das vendas do ativo imobilizado (189.019) (283.355)

(189.019) (283.355)
7.534.337 8.732.818

25. RESULTADO FINANCEIRO
Descrição 2024 2023
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 26.601.820 21.755.913
Variação cambial ativa 4.112.970 1.579.161
Descontos obtidos 518.999 646.683

31.233.789 23.981.757
Despesas Financeiras
Juros passivos (1.489.603) (1.541.673)
Variação cambial passiva (4.835.536) (13.323)
Multas (480.585) -
Comissões e despesas bancárias (53.093) (94.209)
Descontos concedidos (262.056) (235.416)
IOF (58.998) (61.974)

(7.179.871) (1.946.595)
Resultado financeiro líquido 24.053.918 22.035.162

26. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: 26.1. Considerações Gerais.
A Sociedade apresenta operações caracterizadas como instrumentos
financeiros para administrar a disponibilidade financeira de suas ope-
rações e suprir as suas necessidades de caixa. Os valores do ativo
e do passivo, representados por empréstimos e financiamentos, en-
contram-se atualizados na forma contratada até 31 de dezembro de
2024 e 2023. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não existiam di-
ferenças significativas entre os valores contábeis e os de mercado
dos instrumentos financeiros. Com base na avaliação de riscos da
administração da Sociedade, não foram contratadas operações en-
volvendo instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de pro-
teção de risco cambial, bem como não há instrumentos financeiros
derivativos com propósitos de especulação. 26.2. Fatores de Ris-
cos: Os principais fatores de risco inerentes às operações da So-
ciedade podem ser assim identificados:
(i)Riscos de volatilidade do preço: A Sociedade está exposta aos
riscos decorrentes das flutuações no preço e volume de vendas de
açúcar e etanol produzidos a partir da cana-de-açúcar. O principal
fator de influência na variação dos preços é o clima, que é imprevi-
sível a médio e longo prazos, alterando a demanda e a oferta dos
produtos sucroalcooleiros e seus derivados. A Sociedade mantém
políticas de monitoramento e gestão de riscos, revisadas anualmente
e aprovadas pela Diretoria. A administração da Sociedade realiza
análises de tendência regular do setor para garantir que as estraté-
gias operacionais estão em linha com o mercado e assegurar que os
volumes projetados de produção são coerentes com a demanda es-
perada. Ademais, a administração da Sociedade adota estratégia de
fixação de preço do açúcar nos contratos de exportação atrelados à
variação cambial;
(ii)Risco cambial: Decorre da possibilidade de perdas por conta de
flutuações nas taxas de câmbio, que aumentam os passivos de em-
préstimos de moeda estrangeira ou que afetam os recebíveis. Uma
vez que a Sociedade atua no mercado externo, sendo suas exporta-
ções atreladas ao dólar norte-americano, o produto de exportação
da Sociedade (açúcar) se caracteriza como um hedge natural, pois
são liquidados em dólar com os valores recebidos das operações de
exportação;
(iii)Risco de taxa de juros: Decorrente da possibilidade de a So-
ciedade vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de
juros e indexadores, que aumentam as despesas financeiras relati-
vas a empréstimos e financiamentos e adiantamentos para contratos
de câmbio captados no mercado ou diminuem a receita financeira
relativas às aplicações financeiras da Sociedade. A Sociedade mo-
nitora de forma contínua as taxas de mercado com objetivo de ava-
liar a eventual necessidade de contratação de derivativos para se
proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas;
(iv)Risco de liquidez: É o risco da Sociedade encontrar dificulda-
des em cumprir com as obrigações relacionadas com os seus passi-
vos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista ou com
outro ativo financeiro. A previsão de fluxo de caixa é preparada pe-
riodicamente pela Sociedade, mediante a qual são monitoradas as
necessidades de liquidez para assegurar a disponibilidade de caixa
para atender às necessidades operacionais.
27. COBERTURA DE SEGUROS: A Sociedade possui cobertura de
seguros contra perdas, danos materiais e elétricos e incêndio, para
alguns bens do seu ativo imobilizado (veículos, aeronave e colheita-
deira de cana). Os valores segurados para os veículos são equiva-
lentes a 100% da tabela FIPE, e para a aeronave o montante de US$
1.800.000. Com base na avaliação de riscos efetuada pela adminis-
tração da Sociedade, não foram contratadas apólices de seguros
para os demais bens do ativo imobilizado, para cobertura contra in-
cêndio dos estoques de açúcar e de álcool e para cobertura de risco
de sua atividade operacional, por entender que é remota a possibili-
dade de ocorrência de sinistro. Não está incluído no escopo dos tra-
balhos de nossos auditores, emitir opinião sobre a suficiência da
cobertura de seguros, a qual foi determinada e avaliada quanto à
adequação pela administração da Sociedade.
RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Opinião com Ressalva. Examinamos as demonstrações contábeis
da Usina Ipojuca S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis e outras informações es-
clarecedoras. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto des-
crito no parágrafo a seguir “Base para opinião com ressalva”, as
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi-
nanceira da Sociedade em 31 de dezembro de 2024, o desempenho
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil. Base para Opinião com Ressalva. A Sociedade não procedeu
à avaliação do seu ativo biológico ao valor justo, conforme requerido
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis no Pronunciamento Téc-
nico CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola. Os ativos biológi-
cos estão demonstrados pelo valor de custo líquido da amortização
acumulada. Como consequência, não temos como avaliar os efeitos
sobre o resultado das operações e sobre os saldos do ativo bioló-
gico e do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2024, caso os ati-
vos biológicos tivessem sido avaliados ao valor justo.Nossa auditoria
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.
Somos independentes em relação à Sociedade de acordo com os
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Ênfases.Transações com Partes Relacio-
nadas. Sem modificar nossa opinião, chamamos atenção para a Nota
Explicativa No 18 às demonstrações contábeis, a qual menciona que

a Sociedade mantém valores e transações em montantes significati-
vos com partes relacionadas. Consequentemente, o resultado de
suas operações poderia ser diferente daquele que seria obtido caso
as transações fossem efetuadas com partes não relacionadas. Con-
tratação de Seguros. Sem modificar a nossa opinião, chamamos
atenção para o fato descrito na Nota Explicativa No 26 de que em 31
de dezembro de 2024, a Sociedade possui seguros para alguns bens
do ativo imobilizado, tais como “veículos”, “aeronave” e para uma “co-
lheitadeira de cana”. Para os demais bens do ativo imobilizado, a ad-
ministração da Sociedade decidiu não contratar seguros. A Sociedade
está exposta a riscos de danos aos bens do ativo imobilizado e que
suas operações podem ser significativamente impactadas caso
algum sinistro venha a ocorrer. Outras Informações que Acompa-
nham as Demonstrações Contábeis e o Relatório do Auditor In-
dependente. AAdministração da Sociedade é responsável por essas
outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Re-
latório da Administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse Relatório. Em conexão com a auditoria
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se este relatório
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações con-
tábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Re-
latório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato.
Não temos nada a relatar a este respeito. Outros Assuntos. As de-
monstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023, apresentadas para fins de comparabilidade dos
saldos, foram por nós examinadas e sobre elas emitimos em 21 de
maio de 2024, um relatório de auditoria também contendo ressalva
e parágrafo de ênfase sobre os mesmos assuntos. Responsabili-
dades da Administração e da Governança pelas Demonstrações
Contábeis da Sociedade. A Administração da Sociedade é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a adminis-
tração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são
aqueles com responsabilidades pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do Au-
ditor Independente pela Auditoria das Demonstrações
Contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis, independentemente se causada por fraude
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a So-
ciedade a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demons-
trações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito,
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos
durante nossos trabalhos.
Recife, 13 de maio de 2025.
Sá Leitão Auditores S/S
CRC-PE 000.369/O-8
Luís Henrique da Cunha Silva
Contador CRC-PE 015.770/O-0
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